EXTENSÃO AGROECOLÓGICA E SUSTENTABILIDADE RURAL
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RESUMO: Não há uma sociedade rural, mas sim sociedades rurais, com especificidades produtivas, ligadas às forças da natureza e sócio culturais. Caracteriza-se um novo rural com forças específicas e endógenas adaptadas às necessidades edafo climáticas e sócio econômicas locais. A extensão rural necessita adquirir flexibilidade na construção de projetos de desenvolvimento sustentável. Um novo rural com forças endógenas desempenha papéis fundamentais no avanço tecnológico e na intervenção extensionista, necessitando de uma abordagem agroecológica. A sustentabilidade implica no rompimento da dependência dos atores sociais e na participação realmente efetiva, capaz de aprofundar o entendimento da realidade e uma nova articulação entre investigação e extensão, no formato de redes de articulação. A extensão agroecológica adquire caráter de inclusão social e de tecnologias adaptadas, repercutindo nas decisões relativas às políticas públicas em ciências agrárias que ultrapassem as necessidades de produção e reprodução apenas dos setores dominantes.
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1. INTRODUÇÃO
As novidades tecnológicas do pós-guerra e o poder de produção da sociedade capitalista ainda não mostraram toda sua potencialidade, trazendo cenários muitas vezes imprevisíveis quanto aos impactos ambientais e sociais aceitáveis.
Atualmente, fala-se de um “novo” rural, no qual o rural-agrícola tradicional perde especificidade, desvaloriza-se e não tem papel preponderante na organização da sociedade. 
O discurso desenvolvimentista tem por critério homogeneizar as relações sociais induzindo a um pensamento econômico e reducionista de urbanização do meio rural, como se ao se adotar tecnologias e hábitos urbanos, o campo perdesse a sua particularidade passando a se constituir em um elo amorfo do desenvolvimento das forças produtivas. O mundo rural, portanto, estaria se acabando tanto espacialmente quanto sociologicamente. Ou seja, tudo se resume às relações sociais diferenciadas, múltiplas e impessoais, em um espaço tecnologicamente homogêneo. 
No entanto, o que se observa é que não há uma sociedade rural, mas sim sociedades rurais, com suas especificidades produtivas, ligadas às forças da natureza, às forças econômico-espaciais e sócio-culturais, e que interagem de forma específica com os espaços sócio-econômicos urbanos (WANDERLEY, 2001).
Dizer que o rural é um continuum do urbano significa dar um status à tecnologia além das forças político-culturais lá existentes. A regulação do uso do espaço, seja ele rural ou urbano, é objeto de políticas, sendo, em particular no campo, voltadas à questão ambiental e à extensão rural. Nesta perspectiva, a questão não é se o rural é diferente ou é igual ao urbano em seu modo de viver (consumir) e sonhar (buscar a felicidade social), mas sim de fortalecer suas especificidades sociais e culturais, na definição das estratégias de desenvolvimento do campo e da cidade. 
De fato, existe a tecnologia alimentada pela visão homogeneizadora que nega a especificidade do rural na formulação de políticas públicas, em particular, da extensão em novas bases para o desenvolvimento rural. Porém, a resistência dos agricultores, especialmente os de caráter familiar, vence a falta de assistência técnica, promove a valorização da terra, e agencia a própria legislação que regula o uso do espaço. 
O objetivo deste artigo, inserido no projeto sobre a construção e consolidação de núcleos de Agroecologia e Produção Orgânica (edital do Conselho Nacional de Pesquisa - CNPq 081/2013), é fornecer o embasamento teórico necessário para o desenvolvimento de ações na realidade social das comunidades em questão, com o intuito de contribuir para o fortalecimento de propostas de agricultura e desenvolvimento sustentáveis, relacionando diretrizes agronômicas, ecológicas, sócio-econômicas e político-culturais.
2. AGROECOLOGIA E SUSTENTABILIDADE
O falso consenso sobre o desenvolvimento sustentável, hoje quase uma entidade que por si só é boa e tem a seu favor a unanimidade social, acaba por levar a uma ecologização generalizada e a uma unanimidade dos discursos para a sustentabilidade, mas que, no fundo encobre a diversidade e os interesses dos diferentes grupos sociais, representando mais um desacordo sob o manto impessoal e a-histórico da preservação ambiental dos recursos naturais, suficientes para conduzir a uma sociedade ideal.
Vários autores têm deixado a sua contribuição na literatura recente sobre economia globalizada, desigualdades e desenvolvimento sustentável. Na essência desses questionamentos está a mercantilização da natureza e sua apropriação pelo movimento neoliberal do capital.

Desenvolvimento sustentável, nas suas mais variadas concepções, não consegue esconder a “economização” do ambiente natural ao “coisificar” as pessoas e a natureza quando, por exemplo, opta por mecanismos de desenvolvimento limpo – MDL ao implantar acordos internacionais sobre a questão ambiental (LEFF, 2002). A biodiversidade aparece como uma mercadoria, com preços regulados pelos mercados ambientais internacionais, devido à incapacidade dos países do Norte em regular a sua pegada ecológica. Com isso abrem espaços para o Sul vender seus créditos de carbono, admitindo ser possível atribuir valores ao conjunto de seres vivos e assim manter cristalizadas as condições de desigualdades. 

Nesta direção está a racionalidade “...fundada en el potencial productivo de los ecosistemas. Y eso abre nuevas formas diversificadas de producción con la naturaleza y un deslinde del mercado como ley rectora del proceso de globalización.” (LEFF, 2002: 198).

A discussão sobre desenvolvimento sustentável nos reporta a questionar o modelo produtivo ocidental, de caráter global, em especial na agricultura, considerada entre os maiores poluidores do planeta. Porém, as saídas encontradas vão na direção de um “neoliberalismo ecológico”, para usar a expressão de Leff, num processo ecologizador da economia, como se com isso fosse possível resolver os problemas das desigualdades e da erosão cultural a que estão submetidos os povos tradicionais.

Pensando na contraposição local versus global, a Agroecologia está se firmando como uma nova possibilidade de transformação, não apenas da base produtiva, mas também da inclusão humana na modificação de agroecossistemas, em uma visão evolutiva sociedade-natureza. Caporal e Costabeber, 2002, apresentam uma explanação bem formulada da Agroecologia, como o campo do conhecimento que proporciona as bases científicas para promover a transição do padrão de agricultura convencional para estilos de agriculturas ecológicas, na direção de também transformar o modelo convencional de desenvolvimento para modelos sustentáveis de desenvolvimento rural.

A Agroecologia, então, é vista como uma nova abordagem científica, multidimensional, na medida em que procura o aporte das mais diferentes disciplinas para construir seu escopo teórico, tendo sempre como unidade de estudo o agroecossistema
. O objetivo é “trabalhar com e alimentar sistemas agrícolas complexos onde as interações ecológicas e sinergismos entre os componentes biológicos criem, eles próprios, a fertilidade do solo, a produtividade e a proteção das plantas” (ALTIERI, 1998:18).
A matriz do conhecimento agroecológico interliga dois princípios fundamentais, quais sejam, a conservação e ampliação da biodiversidade dos agroecossistemas, e a preservação da diversidade cultural das populações tradicionais.

O primeiro princípio é a base para se produzir auto regulação e sustentabilidade dos sistemas agrícolas com a natureza, uma vez que quando a biodiversidade se restabelece, várias e complexas interações entre o solo, plantas, animais, e os ciclos geoquímicos naturais, voltam a aparecer traduzidos em efeitos benéficos ao ambiente. 

O segundo princípio procura assegurar a diversidade de experiências e conhecimentos de grupos culturais, presentes nas agriculturas locais, tendo o etnoconhecimento um papel central na geração de tecnologias. Os agricultores, então, trabalham o agroecosssistema conforme seu saber acumulado durante anos de convívio entre os elementos do ambiente e suas práticas agrícolas.

A meta é que os agricultores possam vir a ser os agentes e os construtores de seu próprio desenvolvimento. E a Agroecologia vem ao encontro dessa finalidade ao fornecer as ferramentas metodológicas para que a real participação da comunidade se transforme na seiva geradora para o atendimento dos anseios colocados nos projetos de desenvolvimento.

A abordagem agroecológica incentiva os pesquisadores a penetrar nas práticas dos agricultores, resgatando seu conhecimento, para desenvolver agroecossistemas com uma dependência mínima de insumos químicos e energéticos externos. Almeja um agroecossistema perfeitamente equilibrado entre seus componentes, plantas, solo, nutrientes, luz solar, umidade e organismos coexistentes, com o intento de superar, naturalmente, as perturbações sofridas com os sistemas artificializados de produção agrícola. A finalidade sempre é restaurar a resiliência e a força dos agroecossistemas, combatendo as causas dos estresses e restabelecendo o equilíbrio. No limite, quando da total regeneração e estabilização do agroecossistema, não seriam mais necessários os insumos externos. Nessa linha fica fácil perceber que a intenção é a otimização do sistema como um todo no longo prazo e não, a busca a qualquer preço, de altos níveis de produtividade no curto prazo.

Na concepção agroecológica, onde a terra é local de trabalho e de vida, encontram-se, no centro das suas bases metodológicas, três pressupostos que orientam as ações voltadas ao desenvolvimento rural sustentável. São eles a abordagem co-evolucionista nos agroecossistemas; o potencial local na geração de CT&I endógenas; e a ação social coletiva.

A abordagem co-evolutiva das sociedades humanas com a natureza é um conceito chave da Agroecologia, uma vez que considera os agroecossistemas como produto social dessa comunhão. Os sistemas agrários afloram da evolução mútua e inter-relacionada entre os seres humanos e os elementos naturais, de tal sorte que a produção na agricultura é o resultado de pressões econômicas que a sociedade aplica sobre os ecossistemas naturais ao longo da sua história evolutiva em constante integração da cultura com o ambiente natural.

Logo, é no sentimento de localidade que aflora mais um conceito chave da Agroecologia, o potencial local ou endógeno e a transição agroecológica deste local, como propõe MOREIRA, 2012. Para ele, a transição agroecológica local pode ser definida como um conjunto de processos sociais, de caráter endógeno e participativo, que refletem a passagem gradativa do atual modelo de exploração socioeconômica da agricultura para outros que incorporem princípios, métodos e tecnologias de base ecológica, que sejam apropriáveis pela grande diversidade social da agricultura familiar brasileira. Nos processos de transição os agricultores/as seguem um curso de racionalização e diminuição do uso sistemático de agroquímicos na produção, e encontram circuitos mais curtos de comercialização de sua produção, em transição, no nível local. 
De um lado, cada comunidade se faz representar pelo seu espaço singular e diferenciado, seja do ponto de vista dos recursos naturais, seja quanto às ações sociais e culturais das populações. Esse potencial é dado pelas forças naturais e sociais do lugar que, se devidamente acionadas, podem alavancar iniciativas mais condizentes com um desenvolvimento sustentável. E de outro, a comunidade local pode se organizar para implementar, politicamente, um Programa Local de Transição Agroecológica, com controle e participação social, onde a Extensão Rural Agroecológica (CAPORAL, 1998) é uma ferramenta fundamental. 
Tanto as especificidades sociais quanto as formas de apropriação dos recursos ambientais têm a finalidade de orientar as pesquisas por tecnologias mais condizentes com as possibilidades dos agroecossistemas singulares, únicos, particularizados. É, portanto, um desenvolvimento de técnicas para as condições de produção encontradas, num processo endógeno de mudanças a partir do local. As estratégias fluem por meio da articulação do saber local com o conhecimento científico, o que autoriza com muito mais propriedade, o surgimento de sistemas agropecuários de bases ecológicas, potencializadores da biodiversidade e da diversidade sociocultural. 

O outro pilar em que se apóia a Agroecologia, também vem na direção de alterar o enfoque unidimensional do desenvolvimento como crescimento voltado exclusivamente ao mercado, e procurar uma transição que desenvolva laços de solidariedade entre os povos. Nesse escopo, esforça-se para ir além do econômico, e compor um marco teórico mais apropriado às transformações da realidade social para uma visão mais ampla da agricultura enquanto cenário de atividades sócio-culturais e intercâmbios ambientais.

As estratégias de ação coletiva são justapostas, em paralelo, aos processos de ecologização das técnicas agrícolas, pois a legitimização das práticas agroecológicas somente se torna eficaz se libertar o agricultor da dependência secular e o conduzir à participação efetiva nas decisões sobre os rumos do seu desenvolvimento. A ação coletiva vem do interesse e adesão dos atores sociais envolvidos na localidade de participar de projetos conjuntos com base nas suas necessidades, expectativas e valores compartilhados. Entre estes existe uma gama de atitudes, que pode incluir desde as estratégias para aumentar as rendas monetárias via organização e comercialização da produção, até a procura pela inclusão social, de melhor qualidade de vida, educação e lazer.
Fica claro que, para os agricultores que aderem à Agroecologia, é fundamental que articulem seus interesses particulares aos objetivos estratégicos da ação coletiva, pois na transição ocorrem passagens difíceis de serem transpostas, isoladamente, pela forte presença da ideologia dominante, das pressões econômicas, e do próprio desconhecimento dos agricultores do seu potencial de cooperação e solidariedade.

A participação das comunidades para se firmarem como força geradora das transformações sociais e desenvolvimentistas não prescinde da presença de outros atores desse processo de mudanças tecnológicas e organizacionais, como o Estado e a sociedade civil, em diálogo constante, na forma de pesquisa coletiva, extensão agroecológica e políticas públicas, em vários níveis de atuação. Os atores envolvidos na dinâmica de caráter participativo têm maiores chances na geração e construção social de conhecimentos e tecnologias.

A proposta da investigação-ação-participativa retira o habitante da zona rural da posição de mero expectador para levá-lo a protagonista do processo. Os agricultores, em especial os de base familiar, e os trabalhadores rurais, que ainda compõem a grande maioria da população rural brasileira, devem ser as referências básicas para o desenvolvimento de pesquisas direcionadas aos agroecossistemas diferenciados.

Isto posto, fica claro que a Agroecologia não pode ser confundida com as diferentes agriculturas de bases ecológicas que têm, em geral, o mercado como o alvo principal da produção, embora delas não prescinda. O enfoque unidimensional é nitidamente insuficiente para dar conta da complexa realidade da agricultura enquanto espaço de produção e reprodução sociocultural e ambiental. Igualmente, na concepção agroecológica multidimensional podem ser procuradas as saídas para acelerar a transição dos agricultores familiares para a produção de bases ecológicas, por meio da pesquisa ação participativa e da extensão agroecológica (CARMO, PINTO, COMITRE, 2008). 

3. UMA NOVA EXTENSÃO RURAL: da dependência à participação camponesa
Alguns autores tem se voltado à questão do fortalecimento do poder local para desempenhar novas funções reguladoras do modo de produção capitalista em seu estágio globalizado. A ênfase tem sido nas organizações locais revelando a preocupação fundamental de analisar as possibilidades, as dificuldades e os aspectos positivos para que o setor público e o privado possam promover a organização local de forma a gerar o desenvolvimento sustentado. Enfatiza-se que, embora as organizações locais não sejam suficientes para eliminar a pobreza e a marginalização, as experiências de sucesso indicam a possibilidade de construir o desenvolvimento de baixo para cima. 

Os objetivos fundamentais para as organizações locais são de aumentar a eficiência dos programas de desenvolvimento, promover a igualdade de oportunidades e benefícios, e fortalecer a população rural, particularmente os marginalizados, para que se tornem capazes de se manifestar e demandar suas necessidades para o governo e outros setores responsáveis pelo uso de recursos escassos. 
O extensionista, além de ser um técnico em questões produtivas, conhecedor das potencialidades e da força impactante das tecnologias agrícolas, deve também, e principalmente, estar inserido na realidade social local. Necessita exercer atividades de articulação dos personagens da comunidade, seja do mais humilde camponês aos poderes locais constituídos. O perfil do novo extensionista vai além do profissional repassador de tecnologia, tem o papel de um mediador de um determinado desenvolvimento local.

As práticas cotidianas dos agricultores servem ao extensionista como referências e limites de uma racionalidade própria, adaptada e sustentada ao longo da sua história na comunidade. O rural do camponês passa pela família enquanto agente produtivo, e por isso é uma categoria de enorme diversidade, trazendo a necessidade de propostas de desenvolvimento que considerem diferentes tipologias desses agricultores para atingir metas sociais.

A intensificação da globalização das relações comerciais só faz reforçar a necessidade de promover o fortalecimento do poder local, colocando limites sociais e ambientais às determinações do mercado. Este é o espaço em que se definem os desafios aos atores sociais do desenvolvimento, no sentido das transformações de um novo rural, entre eles agricultores, pesquisadores, professores e extensionistas.
Para Carmo, 2011, “Não se nega a influência mútua localidade - globalização, mas precisamos pensar as formas de articular a produção agrícola como potencial produtivo endógeno e as múltiplas maneiras de se desenvolver o meio rural. Um novo projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável passa pelo redesenho de uma nova agricultura, menos dependente de insumos químicos externos à nossa realidade biofísica e sócio-cultural”.
Os conceitos de local e de global não devem ser vistos apenas como uma oposição permeando o objeto de estudo, mas uma oposição de métodos. O meio local é caracterizado por uma identidade territorial, possuindo características físicas e humanas específicas. A absorção da singularidade do rural é, portanto, um desafio metodológico na formulação local de políticas públicas.

4. CONCLUSÕES 
A sustentabilidade, palavra tão genérica que a princípio nada diz, assim como a tecnologia, está se tornando produto de uma evolução histórica e social, fruto de um processo claro de dominação neoliberal. As relações que envolvem a sustentabilidade correm o risco de se tornarem um instrumento muito mais apropriado às necessidades das forças capitalistas do que do desenvolvimento social eqüitativo. A condição da sustentabilidade coloca-se, nesse caso, num campo de lutas sociais, e se tornará uma resposta apropriada aos interesses dos grupos sociais hegemônicos. 
Contudo, o ponto de partida para a sustentabilidade de um novo rural com suas particularidades, no entendimento proposto, é não dissociar o agrícola do rural. O rural é visto como o espaço de vida, de moradia, de relações de uma população, enquanto o agrícola é o espaço da produção agropecuária, e enquanto tal pode ser desprovido de gente.

O rural não é nem o continuum do urbano, nem seu oposto. É singular, específico, particular, porém integrado numa sociedade global. Nesse sentido, não existe um só rural, passível de ser homogeneizado pelos valores sociais que, muitos ainda, continuam pressionando no sentido de pasteurizar o mundo rural contemporâneo.

Para uma extensão rural agroecológica, com vistas a este rural, é básico incorporar o conceito do rural localizado como pano de fundo. A política extensionista tem que ser específica para cada rural. Mesmo que isso implique em rompimentos de valores globais, supervalorizados, apoiados na tecnologia que acaba por fazer do rural a expressão caricaturada do urbano.

Operacionalizar o conceito de sustentabilidade no campo direciona a construção de  estratégias locais e particulares, que respeitem as condições agro-ambientais, e a contribuição dos atores da localidade, na busca do conhecimento e na ação social. Isso implica numa abertura epistemológica na elaboração do conhecimento científico, no pluralismo metodológico das pesquisas e no compromisso da ciência com as causas sociais para a transformação da realidade. A pesquisa não pode ser desvinculada do desenvolvimento local/regional/territorial, logo, em uma parceria com a extensão rural agroecológica.

Do ponto de vista do desenvolvimento sustentável, essa é a diferença das políticas que ao privilegiar o agronegócio, o centraliza como solução à modernidade, mas que no fundo o transforma em parte do problema quando se trata do atraso nas relações sociais e nos impactos ambientais.
O novo desenvolvimento rural privilegia o local e suas singularidades, e modifica o enfoque neoliberal globalizante das políticas públicas voltadas à extensão para o agronegócio. O desenvolvimento sustentado do meio rural não exime o Estado, mas pelo contrário, exige outra abordagem na delimitação de políticas que sejam capazes de diminuir os problemas sociais e ambientais, respeitando as condicionantes locais e a participação efetiva dos atores sociais. 
A extensão rural, se efetivamente valorizada e apoiada, poderá ser, afinal, o elo de ligação entre as ciências ambientais e sociais (dialogadas na Agroecologia) e o conhecimento popular dos agricultores familiares, imersos numa ruralidade, em alta medida, particular. A Agroecologia tem contribuído teórica, metodologicamente e na prática, na realização do ideal da sustentabilidade no meio rural. No Brasil, desde fins dos anos 1980, tem se multiplicado experiências agroecológicas nos campos da pesquisa e extensão rural (CAPORAL, 1998).
Por meio do apoio da extensão rural agroecológica, da pesquisa participativa, de processos educativos e comunicativos permanentes, estão se disseminando, atualmente no Brasil, redes de experiências produtivas de referência para o manejo agroecológico dos recursos naturais. Financiadas pelas agências de pesquisa e órgãos governamentais comprometidos com a inclusão social, com o apoio da sociedade civil, tais redes de referências atuam como “faróis agroecológicos”, que podem ser fortalecidos nos sistemas locais de proteção e desenvolvimento sócio ambiental já existentes e atuantes no local. 
Isso leva à criação de um sistema de valores, pensamento e ação compatível com os processos de mudança por que passam os agricultores em transição. Para tanto, é preciso garantir redes de cooperação social nos âmbitos das três dimensões do cambio social agroecológico: micro sociocultural (dinâmicas individuais e coletivas de cooperação); sociopolítica (instituições privadas e públicas de apoio); e eco estrutural (sistemas de manejo e de tecnologias compatíveis), na direção de níveis cada vez mais elevados na escala da sustentabilidade localmente construída.
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